
1) As acções de indemnização propostas por pessoas singulares
contra um Estado contratante como civilmente responsável
por actos ou omissões das suas forças armadas enquadram-
-se no âmbito de aplicação material da convenção de
Bruxelas em conformidade com o seu artigo 1.o, quando
esses actos ou omissões ocorreram durante a ocupação
militar do Estado de residência dos demandantes na
sequência de uma guerra de agressão conduzida pelo
demandado, são manifestamente contrários ao direito da
guerra e susceptíveis de ser igualmente considerados crimes
contra a humanidade?

2) Está em conformidade com a economia da Convenção de
Bruxelas que o Estado demandado invoque a excepção de
imunidade, de modo que, em caso de resposta afirmativa, a
convenção deixa automaticamente de ser aplicável em
relação a actos e omissões das forças armadas do deman-
dado ocorridas antes da entrada em vigor da referida
convenção, ou seja, nos anos de 1941-1944?

Recurso interposto em 26 de Julho de 2005 pela Comissão
das Comunidades Europeias contra o Parlamento Europeu

e o Conselho

(Processo C-299/05)

(2005/C 243/13)

(Língua do processo: francês)

Deu entrada em 26 de Julho de 2005, no Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias, um recurso contra o Parlamento
Europeu e o Conselho interposto pela Comissão das Comuni-
dades Europeias, representada por Denis Martin e Maria José
Jonczy, na qualidade de agentes, com domicílio escolhido no
Luxemburgo.

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal se digne:

1) anular as disposições do Anexo I, ponto 2, do Regulamento
(CE) n.o 647/2005, de 13 de Julho de 2005, que altera o
Regulamento (CEE) n.o 1408/71 do Conselho, relativo à
aplicação dos regimes de segurança social aos trabalhadores
assalariados, aos trabalhadores não assalariados e aos
membros da sua família que se deslocam no interior da
Comunidade e o Regulamento (CEE) n.o 574/72 do
Conselho, que estabelece as modalidades de aplicação do
Regulamento (CEE) n.o 1408/71 (1), relativas às rubricas M.
Finlândia, alínea b), X. Suécia, alínea c), e Reino Unido,
alíneas d), e) e f);

2) condenar os recorridos nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Segundo a Comissão, ao adoptar o Regulamento n.o 647/05, o
legislador fez seus os critérios anteriormente instituídos pelo
Tribunal de Justiça para a coordenação das prestações especiais
e não contributivas. Todavia, o legislador não retirou todas as
consequências desses critérios quando retomou, na lista das
prestações que podem constar do Anexo II A do Regulamento
n.o 1409/71, as prestações referidas nas rubricas M. Finlândia,
alínea b), X. Suécia, alínea c), e Reino Unido, alíneas d), e) e f),
que, no entender da Comissão, não preenchem os critérios de
prestações «especiais» na acepção do artigo 4.o, n.o 2-A desse
mesmo regulamento.

(1) JO L 117 de 4.05.2005.

Pedido de decisão prejudicial apresentado por decisão do
Bundesfinanzhof, de 17 de Maio de 2005, no processo
Hauptzollamt Hamburg-Jonas contra ZVK Zuchtvieh-

-Kontor GmbH

(Processo C-300/05)

(2005/C 243/14)

(Língua do processo: alemão)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial, por decisão do Bundes-
finanzhof, de 17 de Maio de 2005, no processo Hauptzollamt
Hamburg-Jonas contra ZVK Zuchtvieh-Kontor GmbH, que deu
entrada na Secretaria do Tribunal de Justiça em 27 de Julho de
2005.

O Bundesfinanzhof solicita ao Tribunal de Justiça que se
pronuncie, a título prejudicial, sobre a seguinte questão:

O tempo de carga e de descarga faz parte do período em que
os animais «podem ser transportados» na acepção do n.o 48,
ponto 4, alínea b), do anexo da Directiva 91/628/CEE (1) rela-
tiva à protecção de animais durante o transporte (alterada pela
Directiva 95/29/CE (2))?

(1) JO L 340, p. 17.
(2) JO L 148, p. 52.
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